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31. Programa de Gerenciamento de Riscos

31.1. Introdução e Justificativa
O gerenciamento de riscos corresponde ao conjunto de ações e procedimentos, operacionais e administrativos que visam a prevenir, reduzir e controlar os riscos associados a uma determinada atividade, mantendo as operações dentro de padrões de segurança aceitáveis ao longo do tempo.

O risco é a resultante da frequência de um evento indesejado e das consequências desse evento. Dessa forma, a redução de riscos pode ser obtida por meio de medidas que visem reduzir tanto a frequência de ocorrência dos acidentes, na forma de ações preventivas, assim como a gravidade das consequências, por meio de ações de proteção.
As recomendações e medidas de controle apresentadas no Estudo de Análise de Risco (EAR) devem ser consideradas partes integrantes do processo de gerenciamento de riscos. Entretanto, independente da adoção dessas medidas, um Plano de Gerenciamento de Riscos deve ser implementado com o propósito de operar e manter a unidade, ao longo de sua vida útil visando à prevenção de acidentes.
O Estudo de Análise de Risco do Projeto Ferro Carajás S11D foi elaborado pela Golder Associates Brasil Consultoria e Projetos Ltda., para compor o Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) do Projeto Ferro Carajás S11D (Golder, 2010). Esse estudo contemplou também as diretrizes básicas a serem adotadas para o Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR e o Plano de Ação de Emergência – PAE, parte integrante do PGR. 
31.2. Objetivos
O Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) apresenta os procedimentos e práticas que visam à prevenção de acidentes mantendo um nível satisfatório de segurança das operações executadas pela empresa.
31.3. Requisitos Legais e Normativos
Com a publicação da Resolução CONAMA nº 01/1986, que instituiu a necessidade de realização do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) para o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, os Estudos de Análise de Riscos passaram a ser incorporados nesse processo, para determinados tipos de empreendimentos, de forma que, além dos aspectos relacionados com a poluição crônica, também a prevenção de acidentes maiores fosse contemplada no processo de licenciamento.
31.4. Metas 

Este programa tem como meta a prevenção de ocorrências de acidentes bem como reduzir a gravidade dos acidentes que eventualmente vierem a ocorrer, mediante adoção de ações preventivas e de proteção.
31.5. Indicadores Ambientais

Os indicadores a serem monitorados estão classificados em dois grupos: reativos (taxa de frequência de acidentes, taxa de severidade, análise dos acidentes e doenças) e pró-ativos (inspeções realizadas, tratamento de desvios de inspeção, auditorias, DSS (Diálogos de Saúde e Segurança), relatos de quase acidente e de condições inseguras). 
31.6. Público-alvo

Este programa terá como público-alvo os empregados da Vale e as prestadoras de serviço envolvidas no Projeto Ferro Carajás S11D.

31.7. Metodologia, Descrição do Programa e Atividades
O PGR contempla as seguintes ações que visam ao controle tanto da frequência de ocorrência de cenários de risco, como da magnitude dos mesmos:

· Informações em Saúde e Segurança e Requisitos Legais;

· Análise e Gerenciamento de Riscos e Mudanças;
· Manutenção da Integridade Física das Instalações e Equipamentos;
· Controle Operacional; 
· Desenvolvimento Comportamental e Capacitação em Saúde e Segurança;
· Investigação de Acidentes e Tratamento de Desvios;

· Auditorias e Inspeções; 
· Plano de Ação de Emergências – PAE.

31.7.1. Informações em Saúde e Segurança e Requisitos Legais
As informações em Saúde e Segurança correspondem aos dados de descrição do processo, da tecnologia empregada e dos equipamentos da unidade. Essas informações são importantes para o desenvolvimento de procedimentos operacionais da unidade, para assegurar o treinamento 

adequado e subsidiar a revisão dos riscos, garantindo uma correta operação do ponto de vista ambiental, de produção e de segurança. 

A descrição das instalações e equipamentos é apresentada nos Capítulos 2 e 3 da Caracterização do Empreendimento, respectivamente para a etapa de implantação e operação do Projeto Ferro Carajás S11D. Por se tratar de um processo a umidade natural, essa unidade não irá empregar grande número de produtos químicos. 
No Anexo B, no Plano de Ação de Emergência, são apresentadas as Fichas de Informação de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ) para os insumos previstos para as atividades de implantação e operação da unidade de características perigosas. As principais substâncias são: óleo diesel, óleo lubrificante, óleo de transformador, floculante, hexamina, glicol, nitrito de sódio e nitrato de amônia.
31.7.2. Análise e Gerenciamento de Riscos e Mudanças
O estudo de análise preliminar de riscos implementado durante o projeto inicial de uma instalação nova, deve ser revisado periodicamente, de modo a serem identificadas novas situações de risco, possibilitando o aperfeiçoamento das operações realizadas.

Segundo as diretrizes básicas do Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR apresentadas no Estudo de Análise de Risco que compôs o EIA do Projeto Ferro Carajás S11D, uma revisão dos riscos deve ser feita para todas as áreas onde ocorra manuseio substâncias ou processos perigosos pelo menos uma vez a cada dois anos, ou sempre que ocorrerem modificações que possam afetar a segurança operacional. A revisão da análise de risco deverá atualizar as informações sobre as situações de risco listadas (causas, consequências, frequência e gravidade), bem como possibilitar o registro de novas situações de risco.
A realização de qualquer alteração ou ampliação na instalação industrial, a renovação da licença ambiental ou a retomada de operações após paradas por períodos superiores a seis meses, são situações que requerem obrigatoriamente a revisão dos estudos de análise de riscos, independentemente da periodicidade definida no Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR.

As instalações industriais estão permanentemente sujeitas a modificações com o objetivo de melhorar a operacionalidade e a segurança, incorporar novas tecnologias e aumentar a eficiência dos processos.

Dessa forma, ao longo da vida útil do empreendimento, faz-se necessária a realização de reparos e/ou adaptações, temporárias ou não, as quais podem introduzir novas situações de risco ou mesmo comprometer os sistemas de segurança projetados para operarem em outras condições. Estas modificações englobam mudanças em processos, tecnologias, equipamentos, instalações ou sistemas.
As modificações, sejam em um projeto de melhoria, ampliação, alteração de tecnologia, processo, etc., deverão ser precedidas de técnica formal de análise de riscos e estabelecidos planos de ação para implementação das recomendações. Todos os documentos pertinentes devem ser revisados após a mudança, assim como os empregados e prestadores de serviço devem ser comunicados e treinados.
31.7.3. Manutenção da Integridade Física de Instalações e Equipamentos
Este elemento do PGR tem como objetivo prever um programa de manutenção para a garantia da integridade física de instalações e equipamentos críticos, com o intuito de proporcionar o correto funcionamento desses sistemas, por intermédio de mecanismos de manutenção preditiva, preventiva e corretiva.

Todos os sistemas nos quais operações inadequadas ou falhas possam contribuir ou causar condições ambientais e operacionais inaceitáveis ou perigosas são considerados sistemas críticos. Os sistemas e equipamentos das áreas operacionais deverão possuir um Plano de Inspeção e Manutenção dos Equipamentos e Instalações. Esse plano deverá conter:
· frequência de inspeção e testes;

· documentação e registro das inspeções e testes, que deverão ser mantidos durante a vida útil dos equipamentos;

· definição dos responsáveis e das habilidades, experiência e instrumentação necessárias para realização das inspeções e testes;

· plano de ação para o caso de constatação de defeitos, falhas ou degradação nos sistemas e equipamentos;

· procedimentos específicos para manutenção dos sistemas e equipamentos críticos;

· sistema de revisão e alteração nas inspeções e testes.

O programa deverá considerar as características de projeto dos sistemas e equipamentos, requisitos legais de saúde e segurança aplicáveis e as especificações do fabricante quanto à periodicidade e os procedimentos de manutenção. 

A análise dos registros das inspeções, testes e manutenções realizadas deverá ser um procedimento específico dentro do programa, uma vez que estes registros representarão uma base importante para a definição da frequência de inspeção e manutenção a ser adotada, ou ainda para a indicação da necessidade de modificação do material, do projeto do equipamento, ou modificação do procedimento operacional.

A elaboração do Plano de Inspeção e Manutenção de Instalações e Equipamentos deverá contar, além da equipe interna da Vale, com os representantes das empresas fornecedoras de equipamentos, peças e sistemas críticos. Esse plano deverá estar concluído antes do início de sua entrada em operação, e deverá ser revisado periodicamente.

31.7.4. Controle Operacional
Controles operacionais devem ser estabelecidos e implementados para a execução da atividade, considerando a hierarquia de gerenciamento dos riscos: eliminação, substituição, medidas de engenharia, controles administrativos e EPIs.

Para atividades consideradas de alto risco deverão ser implementados procedimentos passo a passo que contemplem os riscos e as medidas de controle com o objetivo de evitar acidentes. Para as atividades consideradas como criticas deverão ser aplicados os Requisitos de Atividades Críticas (RACs), conforme Instrução de Serviço - INS 0021.

A Vale estabelece RACs para as atividades que envolvem: trabalho em altura, veículos automotores, equipamentos móveis, bloqueio e sinalização, movimentação de carga, espaço confinado, proteção de máquinas, estabilização de taludes, explosivos e detonação, produtos químicos e trabalhos com eletricidade.
O objetivo de se criar e manter procedimentos operacionais escritos são de fornecer instruções claras para os empregados envolvidos com as operações, com o intuito de assegurar que as atividades serão conduzidas com métodos, reprodutibilidade e segurança. 

Os procedimentos operacionais deverão ser elaborados pela área operacional antes de sua partida, devendo ser revisados periodicamente, de modo que representem as práticas operacionais atualizadas, incluindo as mudanças de processo, tecnologia e instalações. Os procedimentos devem contemplar, entre outros, os seguintes aspectos:
· responsabilidades;

· instruções precisas que propiciem as condições necessárias para a realização de operações seguras, considerando as informações de segurança de processo;

· condições operacionais em todas as etapas de processo, ou seja: partida, operações normais, operações temporárias, paradas de emergência, paradas normais e partidas após paradas, programadas ou não;
·  informações sobre saúde ocupacional e segurança na execução das atividades, destacando as medidas de controle necessárias, tais como sinalização, Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), dentre outras;
· limites operacionais.
Dentre os procedimentos operacionais que devem ser implementados, destacam-se:

· Procedimento para Partida das Instalações;

· Procedimento para Operação em Condição Normal/Rotina;

· Procedimento para Paradas de Emergência;

· Procedimento para Paradas Programadas;

· Procedimento para Partida das Instalações após Paradas Programadas e de Emergência.

· Requisitos para Atividades Críticas - RACs;

· Operações de Carga e Descarga;

· Permissão para Trabalhos Especiais;

· Uso de EPIs;

· Manuseio, Armazenamento, Transporte e Disposição Final de Resíduos.
Para as atividades contempladas pelas RACs, serviço rotineiro (que não possuem procedimento que já contemple as medidas de controle necessárias para execução da tarefa de forma segura), não rotineiro e anormal deverá ser elaborada a Análise de Risco da Tarefa - ART.
A ART, também, deve ser elaborada para tarefas desenvolvidas por várias pessoas simultaneamente no mesmo ambiente e que seja importante a comunicação dos riscos existentes, analisando as interferências das outras tarefas.
Na ART devem estar identificadas as situações de riscos, avaliada a frequência e severidade destas e implementadas medidas de controle para garantir que a tarefa seja executada de forma segura.

Caso o empregado não se sinta seguro em iniciar ou continuar uma tarefa por julgar haver risco grave e iminente de acidente, esse possui o direito de recusa ao trabalho assegurado pela Vale.

31.7.5. Desenvolvimento Comportamental e Capacitação em Saúde e Segurança
Será implementado um programa de treinamento para todas as pessoas responsáveis pelas operações do Projeto Ferro Carajás S11D, de acordo com suas diferentes funções e atribuições considerando os riscos de suas atividades.

O programa de treinamento tem como objetivos assegurar o desenvolvimento de um nível apropriado de conhecimento do processo, das situações de risco associados e de como utilizar, de forma adequada, as medidas de controle, cultivar uma cultura de saúde e segurança e reduzir erros humanos que poderiam ocasionar acidentes e/ou doenças ocupacionais. Na implantação do programa de capacitação, os seguintes elementos deverão ser considerados:

· desenvolvimento de critérios e processos para recrutamento de empregados e prestadores de serviço com conhecimento e competências apropriadas;

· práticas que devem ser observadas para a execução do trabalho com segurança;

· riscos e medidas de controle específicos das atividades a serem desenvolvidas pelos empregados e prestadores de serviço;

· práticas e procedimentos para prevenção de acidentes;

· procedimentos de emergência a serem seguidos em caso de acidentes;

· implementação do Programa de Gerenciamento de Riscos e responsabilidades.
O programa de capacitação técnica deverá ser direcionado às necessidades específicas de cada grupo de empregados e prestadores de serviço e deverá ser regularmente monitorado quanto a sua eficácia. O programa deverá ser devidamente documentado e subdividido em três etapas, descritas a seguir.

O programa de capacitação dos recursos humanos deverá estar concluído antes da entrada em implantação e operação do Projeto Ferro Carajás S11D. 

31.7.5.1. Treinamento inicial

Todos os empregados e empresas prestadoras de serviços envolvidos nas operações e atividades da empresa devem participar de treinamento introdutório, contemplando os aspectos de saúde e segurança do empreendimento.

Empregados e prestadores de serviço antes de iniciarem suas atividades devem ser treinados de acordo com critérios pré-estabelecidos de qualificação profissional. Os procedimentos de treinamento devem ser definidos de modo a assegurar que as pessoas possuam os conhecimentos e habilidades requeridos para o desempenho de suas funções.
31.7.5.2. Treinamento periódico

O programa de capacitação deve prever ações para a reciclagem periódica dos empregados, considerando aspectos legais de saúde e segurança, os riscos e complexidade das instalações e as funções desempenhadas. Tal procedimento visa garantir que as pessoas estejam permanentemente capacitadas para a execução de suas atividades de forma segura.
31.7.5.3. Treinamento após modificações

Quando houver modificações em processos, tecnologias, equipamentos, instalações ou sistemas os empregados e prestadores de serviço envolvidos deverão, obrigatoriamente, ser treinados sobre as alterações implementadas, antes do retorno à atividade.
31.7.6. Investigação de Acidentes e Tratamento de Desvios
Todas as ocorrências de acidentes e doenças ocupacionais deverão ser registradas, analisadas, tratadas e comunicadas de forma a prevenir a reincidência destes eventos. Os planos de ação das análises devem ser implantados e monitorados quanto a sua eficácia.
Os quase acidentes e desvios, também, devem ser registrados e tratados para que sejam adotadas as medidas de controle necessárias para a prevenção de acidentes e doenças ocupacionais.
Para o processo de registro, análise, tratamento e comunicação de acidentes, doenças ocupacionais e quase acidentes deverão ser observadas as diretrizes da INS 0050 (Instrução para Identificação, Comunicação, Análise e Tratamento de Acidente e Quase Acidentes). 

O processo de investigação deve contemplar os seguintes aspectos:

· classificação e severidade da ocorrência;

· causas básicas e demais fatores contribuintes;

· ações corretivas e recomendações identificadas, resultantes da investigação.
31.7.7. Auditorias e Inspeções
Os itens que compõem a estrutura do Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR devem ser periodicamente monitorados, auditados e inspecionados, com o objetivo de se verificar a conformidade e efetividade dos procedimentos previstos no programa. Este processo de verificação poderá ser realizado por equipes internas da empresa ou mesmo por auditores independentes. 
As auditorias deverão ocorrer com frequência, no mínimo, anual. A frequência de realização das auditorias poderá ser adequada, em função dos resultados obtidos. 
As inspeções deverão ser realizadas de acordo com programa a ser definido pelo projeto. As auditorias e inspeções poderão ser realizadas abordando todos os itens do PGR de uma vez ou de forma parcial com foco em itens específicos, de acordo com as etapas do empreendimento e/ou resultados dos indicadores.  
Os desvios, não conformidades e oportunidades de melhoria identificados em auditorias e inspeções deverão ser tratados e os planos de ação gerenciados de forma a evitar a reincidência dos mesmos.

31.7.8. Plano de Ação de Emergência - PAE

O Plano de Ação de Emergência (PAE) é o documento que define, para cada cenário acidental considerado, quais procedimentos e ações deverão se tomadas para combate imediato à situação de emergência, caso ela se concretize. Nesse documento são definidas as responsabilidades no atendimento à emergência, procedimentos de resposta a acidentes, contatos, procedimento para execução de simulações e critérios para revisão dos padrões após a execução da simulação e/ou ocorrência de um cenário acidental. O PAE do Projeto Ferro Carajás S11D é apresentado no Anexo 31.1 deste Capítulo.
31.8. Cronograma Físico
Todas as ações previstas no Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR deverão estar concluídas antes da entrada em operação plena do Projeto Ferro Carajás S11D. Salvo as medidas referentes à gestão de modificações e atualizações de procedimentos em função de alterações do processo, tecnologias, equipamentos, instalações ou sistemas, o PGR deverá ser revisado anualmente.
31.9. Equipe Técnica
Equipes de Segurança (composta por técnicos de segurança e coordenada por um engenheiro de segurança), de saúde (composta por profissionais de enfermagem e médico do trabalho) e de profissionais de Meio Ambiente, serão formadas para atuar no Projeto Ferro Carajás S11D.

31.10. Instituições Envolvidas
Não são previstas gestões institucionais para o desenvolvimento deste programa.
31.11. Avaliação e Monitoramento
Os resultados esperados com a implementação deste programa são a prevenção de acidentes e doenças ocupacionais e em caso de sua ocorrência, a minimização de suas consequências.  

Conforme apresentado na Metodologia e Operacionalização, a verificação da conformidade de procedimentos e práticas com os requisitos estabelecidos neste Programa será realizada através de auditorias e inspeções periódicas. O resultado dessas auditorias e inspeções deve ser documentado, bem como as ações propostas para as deficiências encontradas, com a indicação de prazo e responsável por sua execução.
31.12. Programas Correlatos
O programa de gerenciamento de risco tem inter-relação com o Subprograma de Saúde e Segurança do Trabalhador, Programa de Prevenção e Combate a Incêndios no Mosaico de UC´s de Carajás e o Plano de Gestão de Resíduos Sólidos.
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ANEXO 31.1

PLANO DE AÇÃO À EMERGÊNCIA - PAE

